
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076286 - SP (2026/0067024-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JEFFERSON GOMES LINS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ROUBO  MAJORADO.  RECONHECIMENTO
PESSOAL.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O Tribunal  de  origem ressaltou  a  regularidade do
procedimento de reconhecimento pessoal, que seguiu
o  regramento  legal,  com  a  prévia  descrição  das
características físicas da pessoa a ser reconhecida e a
apresentação de diversas fotografias, dentre as quais a
do acusado. Assim, não há falar em nulidade.
2.  No  caso  concreto,  mostra-se  evidente  a  sintonia
entre  o  julgado  objeto  deste writ  e  a  jurisprudência
desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que a
desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento
de  matéria  fático-probatória,  o  que  não  se  coaduna
com a estreita via cognitiva do habeas corpus.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 15 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ROUBO  MAJORADO.  RECONHECIMENTO
PESSOAL.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O Tribunal  de  origem ressaltou  a  regularidade do
procedimento de reconhecimento pessoal, que seguiu
o  regramento  legal,  com  a  prévia  descrição  das
características físicas da pessoa a ser reconhecida e a
apresentação de diversas fotografias, dentre as quais a
do acusado. Assim, não há falar em nulidade.
2.  No  caso  concreto,  mostra-se  evidente  a  sintonia
entre  o  julgado  objeto  deste writ  e  a  jurisprudência
desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que a
desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento
de  matéria  fático-probatória,  o  que  não  se  coaduna
com a estreita via cognitiva do habeas corpus.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JEFFERSON GOMES

LINS  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus impetrado  contra

acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
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Nas razões do agravo, a defesa sustenta que o habeas corpus não

constitui sucedâneo recursal, porque foi impetrado quando ainda corria o prazo

para a interposição do agravo em recurso especial.

Alega que a decisão agravada deveria ter conhecido do habeas corpus

por flagrante ilegalidade, uma vez que o reconhecimento pessoal não observou

as formalidades cogentes do art. 226 do CPP, especialmente a etapa inicial de

descrição  prévia  da  pessoa  a  ser  reconhecida  (art.  226,  I,  do  CPP),  cuja

ausência comprometeria a confiabilidade do ato.

Afirma  que  a  controvérsia  é  estritamente  de  direito,  não  exigindo

revolvimento do conjunto probatório, mas controle de legalidade do procedimento

de reconhecimento, à luz da orientação desta Corte Superior no Tema Repetitivo

n. 1.258.

Aduz,  ainda,  que  há  distinção  (distinguishing)  em  relação  aos

precedentes  citados  na  decisão  agravada,  pois,  naqueles,  havia  elementos

independentes  de  corroboração,  enquanto,  no  caso,  a  autoria  teria  sido

construída essencialmente com base no reconhecimento da vítima, cuja validade

jurídica é impugnada.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal, que pugnou pelo não conhecimento do

habeas  corpus ou  pela  denegação  da  ordem  (fls.  1.217-1.222),  manifestou

ciência da decisão agravada à fl. 1.241.

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  nesta  impetração,  é

suscitada a nulidade do decreto condenatório, afirmando-se que a prova utilizada

para embasá-lo seria ilícita, ao argumento de que a referida prova seria derivada

exclusivamente do reconhecimento pessoal do paciente, sem o cumprimento dos

requisitos estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

Na ocasião do julgamento da apelação criminal defensiva, o Tribunal

de Justiça consignou os seguintes fundamentos (fls. 863-865, grifo próprio):

Tendo em vista  a referida determinação,  passa este Relator  a
reanalisar a questão relativa à observância do disposto no artigo
226, do Código Penal, no presente caso.
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Com o devido respeito, entendo não ser caso de afronta ao
Tema n. 1.258 firmado pelo STJ.
O artigo 226, do Código de Processo Penal dispõe:

“Art.  226.  Quando  houver  necessidade  de  fazer-se  o
reconhecimento  de  pessoa,  proceder-se-á  pela  seguinte
forma:
I  -  a  pessoa  que  tiver  de  fazer  o  reconhecimento  será
convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;
Il  -  a  pessoa,  cujo  reconhecimento  se  pretender,  será
colocada,  se  possível,  ao  lado  de  outras  que  com  ela
tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de
fazer o reconhecimento a apontá-la;
III  -  se houver razão para recear que a pessoa chamada
para o reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra
influência, não diga a verdade em face da pessoa que deve
ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta
não veja aquela;
IV  -  do  ato  de  reconhecimento  lavrar-se-á  auto
pormenorizado,  subscrito  pela  autoridade,  pela  pessoa
chamada  para  proceder  ao  reconhecimento  e  por  duas
testemunhas presenciais.”

No caso dos autos,  verifica-se que o primeiro  reconhecimento
feito pela vítima foi fotográfico, e o auto se encontra à fl. 23.
Segundo o mencionado auto, a reconhecedora descreveu os
sinais característicos da pessoa a ser reconhecida e, diante
de outras fotografias, realizou o reconhecimento positivo do
réu.
Após,  em  juízo,  o  réu  foi  posto  ao  lado  de  outras  duas
pessoas, e, novamente, a vítima o reconheceu.
Assim, apesar do V. Acórdão ter se baseado em entendimento
anterior ao Tema citado, no caso em tela, não houve violação ao
novo  posicionamento.  Inclusive,  a  tese  expõe:  “[...]  O
reconhecimento  fotográfico  e/ou  pessoal  inválido  não  poderá
servir de lastro nem a condenação nem a decisões que exijam
menor  rigor  quanto  ao  standard  probatório,  tais  como  a
decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a
pronúncia.  [...]”,  ou  seja,  admite-se  como  meio  de  prova  o
reconhecimento fotográfico válido, o que se verificou nos autos.

Inicialmente,  há  que  se  registrar  a  impropriedade  da  discussão

proposta pela defesa no que tange à questão da regularidade do procedimento

de  reconhecimento  pessoal,  pois o  Tribunal  de  origem  esclareceu  que  o

referido procedimento seguiu o regramento legal.  Assim,  não há falar  em

nulidade.

Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado objeto

deste writ e a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que

a  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pelo  Tribunal  local  implicaria

necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não

se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.
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Nessa direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ROUBO
MAJORADO.  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR A
AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Embora  o  reconhecimento  do  paciente  não  tenha  sido
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele o
único  elemento  probatório  apto  a  embasar  a  condenação.  O
paciente  foi  preso  em  flagrante,  em  posse  do  bem  roubado
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a autoria
do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o distinguishing em relação ao acórdão paradigma
proferido nos autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável
acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição
do agravante.
3.  Ademais, "Eventual  desconstituição das conclusões das
instâncias  antecedentes  a  respeito  da  autoria  delitiva
depende de reexame de fatos e provas, providência inviável
na estreita via do habeas corpus." (AgRg no HC n. 717.803/
RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  PRESENÇA  DE
OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  QUE  PERMITEM  A
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3.  No caso dos autos,  a  autoria  delitiva  não tem,  como único
elemento  de  prova,  o  reconhecimento  fotográfico,  o  que
demonstra  haver distinguishing em  relação  ao  acórdão
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a presença
de outros elementos de convicção hígidos,  pois  o ofendido foi
surpreendido em posse do capacete da vítima, além de ter sido
reconhecido  extrajudicialmente  por  testemunha.  Tudo  isso,
deveras, demonstra a existência de um cabedal probatório apto a
justificar  a  mantença  da  condenação  do  réu,  em que  pese  a
ofensa ao art. 226 do CPP.
4.  Se  a  instância  ordinária,  de  forma  motivada  e  com
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do writ  não
se mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  860.053/PE,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
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Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.076.286 / SP

Número Registro: 2026/0067024-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15003203520228260315 22590972022 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS 
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFFERSON GOMES LINS (PRESO)
CORRÉU : SAMARA DE OLIVEIRA SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON GOMES LINS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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